
 

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO DE 

CONTIGÊNCIA NO ÂMBITO DA PANDEMIA DA 

DOENÇA COVID-19 

 

 

O Governo, através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 101-A/2021, de 

30 de Julho, determinou a aplicação de medidas extraordinárias com vista à mitigação da 

transmissão do vírus SARS-CoV-2 e da doença COVID-19. 

Naquela resolução - que declarava também, na sequência da situação 

epidemiológica da COVID-19, até às 23:59 h do dia 31 de Agosto de 2021, a situação de 

calamidade em todo o território nacional continental - ficaram previstas, nos seus artigos 

34.º e seguintes, orientações quanto à progressão do levantamento de medidas restritivas, 

a qual teria em conta, entre outros factores e indicadores, os patamares de percentagem 

da população com vacinação completa. 

Neste contexto, foram definidos dois patamares (70% e 85% da população com 

vacinação completa), os quais, em conjunto com os indicadores relativos à avaliação de 

risco e monitorização da pandemia da doença COVID-19 definidos através do Despacho 

n.º 7577-A/2021, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 147, de 30 de Julho de 

2021, permitiriam a alteração de algumas medidas num sentido menos restritivo. 

Tendo sido atingido, em 18 de Agosto de 2021, o patamar de 70% da população 

com vacinação completa, o Governo, na sequência da possibilidade prevista na Resolução 

do Conselho de Ministros n.º 101-A/2021, de 30 de Julho, alterou, através da Resolução 

do Conselho de Ministros n.º 114-A/2021, de 20 de Agosto, algumas regras actualmente 

vigentes.  
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Em primeiro lugar, a situação declarada para efeitos da Lei de Bases da Protecção 

Civil, aprovada pela Lei n.º 27/2006, de 3 de Julho, na sua redacção actual, passa a ser a 

da situação de contingência, até às 23:59 h do dia 30 de Setembro de 2021, em todo o 

território nacional continental.  

A resolução entrou em vigor no dia 23 de Agosto de 2021, com excepção do 

disposto no n.º 1 do artigo 24.º do regime anexo à presente resolução no que concerne ao 

atendimento presencial sem necessidade de recurso a marcação prévia em lojas de 

cidadão, o qual apenas produz efeitos a partir de 1 de Setembro de 2021. 

Alertamos ainda que o Conselho de Ministros na Resolução ora em análise 

determinou às forças e serviços de segurança, à ASAE e à Autoridade para as Condições 

do Trabalho o reforço das acções de fiscalização do cumprimento do disposto na presente 

resolução, seja na via pública, nos estabelecimentos comerciais e de restauração ou em 

locais de trabalho. 

Assim, cumpre destacar as principais medidas e restrições que tal diploma legal 

prevê.  

 

1) Confinamento Obrigatório1 

Ficam em confinamento obrigatório, em estabelecimento de saúde, no respectivo 

domicílio ou noutro local definido pelas autoridades de saúde: 

- Os doentes com COVID-19 e os infectados com SARS-Cov2; e 

- Os cidadãos relativamente a quem a autoridade de saúde ou outros profissionais 

de saúde tenham determinado a vigilância activa. 

 

2) Uso de máscaras ou viseiras2 

É obrigatório o uso de máscaras ou viseiras para o acesso ou permanência em 

locais de trabalho que mantenham a respectiva actividade nos termos do presente regime 

 
1 Art. 3.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 114-A/2021, de 20 de Agosto. 
2 Art. 4.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 114-A/2021, de 20 de Agosto. 
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sempre que o distanciamento físico recomendado pelas autoridades de saúde se mostre 

impraticável. 

A obrigação prevista no número anterior não é aplicável aos trabalhadores quando 

estejam a prestar o seu trabalho em gabinete, sala ou equivalente que não tenha outros 

ocupantes ou quando sejam utilizadas barreiras físicas impermeáveis de separação e 

protecção entre trabalhadores. 

 

3) Controlo de temperatura corporal3 

Nos casos em que se mantenha a respectiva actividade nos termos do presente 

regime, podem ser realizadas medições de temperatura corporal por meios não invasivos, 

no controlo de acesso ao local de trabalho, a serviços ou instituições públicas, a 

estabelecimentos educativos, de ensino e de formação profissional, a espaços comerciais, 

culturais ou desportivos, a meios de transporte, a estabelecimentos de saúde, a 

estabelecimentos prisionais ou a centros educativos, bem como em estruturas 

residenciais. 

As medições podem ser realizadas por trabalhador ao serviço da entidade 

responsável pelo local ou estabelecimento, sempre através de equipamento adequado a 

este efeito, que não pode conter qualquer memória ou realizar registos das medições 

efetuadas, não sendo admissível qualquer contacto físico com a pessoa visada. 

O trabalhador referido no número anterior fica sujeito a sigilo profissional. 

O acesso a pode ser impedido sempre que a pessoa: 

a) Recuse a medição de temperatura corporal; 

b) Apresente um resultado superior à normal temperatura corporal, considerando-

se como tal uma temperatura corporal igual ou superior a 38º C. 

 Neste último caso, considera-se a falta justificada. 

 
3 Art. 5.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 114-A/2021, de 20 de Agosto. 
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4) Realização de testes de diagnóstico de SARS-CoV-24 

Podem ser sujeitos à realização de testes de diagnóstico de SARS-CoV-2, de 

acordo com as normas e orientações da Direção-Geral da Saúde (DGS): 

a) Os trabalhadores, utentes e visitantes de estabelecimentos de prestação de 

cuidados de saúde; 

b) Os trabalhadores, estudantes e visitantes dos estabelecimentos de educação, de 

ensino e formação profissional e das instituições de ensino superior; 

c) Os trabalhadores, utentes e visitantes de comunidades terapêuticas e 

comunidades de inserção social, bem como dos centros de acolhimento temporário e 

centros de alojamento de emergência, de estruturas residenciais para idosos, unidades de 

cuidados continuados integrados da Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados 

e de outras estruturas e respostas dedicadas a pessoas idosas, a crianças, jovens e pessoas 

com deficiência, bem como a requerentes e beneficiários de proteção internacional e a 

acolhimento de vítimas de violência doméstica e de tráfico de seres humanos; 

d) No âmbito dos serviços prisionais e dos centros educativos: 

i) Os reclusos nos estabelecimentos prisionais e os jovens internados em centros 

educativos; 

ii) Quem pretenda visitar as pessoas referidas na alínea anterior; 

iii) Os trabalhadores do Corpo da Guarda Prisional e os demais trabalhadores da 

Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais (DGRSP), no exercício das suas 

funções e por causa delas, para efeitos de acesso e permanência no local de trabalho; 

 
4 Art. 6.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 114-A/2021, de 20 de Agosto. 
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iv) Os trabalhadores do Corpo da Guarda Prisional, sempre que, no exercício das 

suas funções e por causa delas, acedam a outros locais ou neles permaneçam a propósito 

do transporte e guarda de reclusos, designadamente em unidades de saúde e tribunais; 

v) Os prestadores de serviços e utentes de instalações afectas à actividade da 

DGRSP, sempre que nelas pretendam entrar ou permanecer; 

e) Os trabalhadores que desempenham funções em serviços públicos; 

f) Os trabalhadores afetos a explorações agrícolas e do setor da construção; 

g) Os trabalhadores que, independentemente do vínculo laboral, da modalidade 

ou da natureza da relação jurídica, prestem actividade em locais de trabalho com 150 ou 

mais trabalhadores. 

Todas estas pessoas podem igualmente ser sujeitas a medições de temperatura 

corporal. 

Nos casos em que o resultado dos testes efetuados ao abrigo do número anterior 

impossibilite o acesso de um trabalhador ao respetivo local de trabalho, considera-se a 

falta justificada. 

Deve ainda ser sujeito à realização de testes de diagnóstico de SARS-CoV-2, de 

acordo com as normas e orientações da DGS, quem pretenda assistir ou participar em 

eventos de natureza cultural, desportiva, corporativa ou familiar, designadamente 

casamentos e batizados, sempre que o número de participantes exceda o definido pela 

DGS para efeitos de testagem de participantes em eventos, devendo os organizadores do 

evento solicitar e verificar o cumprimento do disposto na presente disposição. 

O acesso aos locais mencionados supra pode ser impedido sempre que: 

a) Não seja apresentado o Certificado Digital COVID da UE; 

b) Exista recusa na realização de teste; 

c) Não seja apresentado comprovativo de resultado negativo de teste laboratorial 

para despiste do SARS-CoV-2, realizado nos termos das orientações específicas da DGS; 
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d) Se verifique um resultado positivo no teste realizado. 

A apresentação do Certificado Digital COVID da UE dispensa a apresentação de 

comprovativo de realização de teste para despiste da infeção por SARS-CoV-2 prevista 

para assistir ou participar em eventos de natureza cultural, desportiva, corporativa ou 

familiar, designadamente casamentos e batizados, sempre que o número de participantes 

exceda o definido pela DGS para efeitos de testagem de participantes em eventos, 

devendo os organizadores do evento solicitar e verificar o cumprimento do disposto na 

presente disposição. 

Os menores de 12 anos estão dispensados da obrigação de se sujeitarem a testes 

de despistagem da infecção por SARS-CoV-2.5 

 

5) Certificado ou teste para acesso a estabelecimentos6 

Para efeitos do presente regime, em matéria de certificado ou teste, é aceite: 

a) A apresentação de Certificado Digital COVID da UE admitido nos termos 

do Decreto-Lei n.º 54-A/2021, de 25 de junho, sendo equivalente à apresentação de teste 

com resultado negativo; 

b) Em matéria de testagem: 

i) A realização laboratorial de teste de amplificação de ácidos nucleicos (TAAN) 

nas 72 horas anteriores à sua apresentação; 

ii) A realização de teste rápido de antigénio (TRAg), verificado por entidade 

certificada, nas 48 horas anteriores à sua apresentação; 

iii) A realização de teste rápido de antigénio (TRAg), na modalidade de autoteste, 

nas 24 horas anteriores à sua apresentação, na presença de um profissional de saúde ou 

da área farmacêutica que certifique a realização do mesmo e o respetivo resultado; 

 
5 Art. 7.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 114-A/2021, de 20 de Agosto. 
6 Art. 8.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 114-A/2021, de 20 de Agosto. 
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iv) A realização de teste rápido de antigénio (TRAg), na modalidade de autoteste, 

no momento, à porta do estabelecimento ou do espaço cuja frequência se pretende, com 

a supervisão dos responsáveis pelos mesmos. 

 

6) Regras gerais aplicáveis a todos os locais abertos ao público  

 

i) Ocupação, permanência e distanciamento físico7 

Nos estabelecimentos que mantenham a respectiva actividade nos termos do 

presente regime devem ainda ser observadas as seguintes regras de ocupação, 

permanência e distanciamento físico: 

a) A afectação dos espaços acessíveis ao público deve observar regras de ocupação 

máxima indicativa de 0,08 pessoas por metro quadrado de área, com exceção dos 

estabelecimentos de prestação de serviços; 

b) A adopção de medidas que assegurem uma distância mínima de 2 m entre as 

pessoas, salvo disposição especial ou orientação da DGS em sentido distinto; 

c) A garantia de que as pessoas permanecem dentro do espaço apenas pelo tempo 

estritamente necessário; 

d) A proibição de situações de espera para atendimento no interior dos 

estabelecimentos de prestação de serviços, devendo os operadores económicos recorrer, 

preferencialmente, a mecanismos de marcação prévia; 

e) A definição, sempre que possível, de circuitos específicos de entrada e saída 

nos estabelecimentos e instalações, utilizando portas separadas; 

f) A observância de outras regras definidas pela DGS. 

 

 
7 Art. 11º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 114-A/2021, de 20 de Agosto. 
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ii) Horários8 

As actividades de comércio de retalho alimentar e não alimentar funcionam de 

acordo com o horário do respectivo licenciamento. 

Os demais estabelecimentos ou equipamentos que prestem serviços e estejam 

abertos ao público, nomeadamente os estabelecimentos de restauração e similares ou os 

equipamentos culturais e desportivos, funcionam de acordo com o horário do respectivo 

licenciamento, com o limite das 02:00 h, ficando excluído o acesso ao público para novas 

admissões a partir da 01:00 h. 

No caso de estabelecimentos autorizados a funcionar durante 24 horas por dia, 

ficam os mesmos autorizados a reabrir a partir das 08:00 h. 

 

iii) Estabelecimentos turísticos ou de alojamento local9 

O acesso a estabelecimentos turísticos ou a estabelecimentos de alojamento local, 

independentemente do dia da semana ou do horário, depende da apresentação, pelos 

clientes, no momento do check-in, de Certificado Digital COVID da UE admitido nos 

termos do Decreto-Lei n.º 54-A/2021, de 25 de Junho, ou de um teste com resultado 

negativo, realizado nos termos do artigo 8.º 

A exigência de apresentação de teste com resultado negativo nos termos do 

número anterior é dispensada aos trabalhadores dos espaços ou estabelecimentos bem 

como a eventuais fornecedores ou prestadores de serviços que habilitem o funcionamento 

dos mesmos, excepto, em ambos os casos, se a respectiva testagem for exigida ao abrigo 

de outras normas. 

Ao acesso a estabelecimentos de jogos de fortuna ou azar, casinos, bingos ou 

similares e a termas, spas ou estabelecimentos afins são aplicáveis estas regras, com as 

necessárias adaptações.10 

 
8 Art. 13.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 114-A/2021, de 20 de Agosto. 
9 Art. 15.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 114-A/2021, de 20 de Agosto. 
10 Art. 18.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 114-A/2021, de 20 de Agosto. 
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iv) Restauração e similares11 

Os estabelecimentos de restauração e similares, independentemente da área de 

venda ou prestação de serviços, podem funcionar para efeitos de actividade de confecção 

destinada a consumo fora do estabelecimento através de entrega ao domicílio, 

directamente ou através de intermediário, bem como para disponibilização de refeições 

ou produtos embalados à porta do estabelecimento ou ao postigo (take-away), ficando 

dispensados de licença para confecção destinada a consumo fora do estabelecimento ou 

entrega no domicílio e podendo determinar aos seus trabalhadores, desde que com o seu 

consentimento, a participação nas referidas actividades, ainda que as mesmas não 

integrem o objecto dos respectivos contratos de trabalho. 

O funcionamento de estabelecimentos de restauração e similares também é 

permitido caso se verifiquem as seguintes condições: 

a) A observância das instruções especificamente elaboradas para o efeito pela 

DGS, bem como das regras e instruções previstas no presente regime; 

b) Não seja admitida a permanência de grupos superiores a oito pessoas no interior 

ou a 15 pessoas nos espaços ou serviços de esplanadas abertas, salvo, em ambos os casos, 

se todas forem pertencentes ao mesmo agregado familiar que coabite; 

Aos sábados, domingos e feriados, bem como às sextas-feiras a partir das 19:00 

h, o funcionamento de estabelecimentos de restauração ao abrigo do número anterior, 

para efeitos de serviço de refeições no interior do estabelecimento, apenas é permitido 

para os clientes que apresentem Certificado Digital COVID da UE admitido nos termos 

do Decreto-Lei n.º 54-A/2021, de 25 de Junho, ou sejam portadores de um teste com 

resultado negativo. 

A exigência de apresentação de teste com resultado negativo nos termos do 

número anterior é dispensada: 

 
11 Art. 16.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 114-A/2021, de 20 de Agosto. 
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a) Para a permanência dos cidadãos em esplanadas abertas, cujo funcionamento é 

permitido, nos horários previstos no n.º 2 do artigo 13.º, independentemente da realização 

de teste, bem como para a mera entrada destes cidadãos no interior do estabelecimento 

para efeitos de acesso a serviços comuns, designadamente o acesso a instalações sanitárias 

e a sistemas de pagamento; 

b) Aos trabalhadores dos espaços ou estabelecimentos bem como a eventuais 

fornecedores ou prestadores de serviços que habilitem o funcionamento dos mesmos, 

excepto, em ambos os casos, se a respectiva testagem for exigida ao abrigo de outras 

normas. 

 

v) Bares e outros estabelecimentos de bebidas12 

Os bares ou outros estabelecimentos de bebidas sem espectáculo podem funcionar 

com sujeição às regras estabelecidas na presente resolução para o sector da restauração e 

similares, sem necessidade de alteração da respectiva classificação de actividade 

económica, desde que: 

a) Observem as regras e orientações em vigor e as especificamente elaboradas pela 

DGS para estes estabelecimentos; 

b) Os espaços destinados a dança ou similares não sejam utilizados para esse 

efeito, devendo permanecer inutilizáveis ou, em alternativa, ser ocupados com mesas 

destinadas aos clientes. 

 

vi) Venda e consumo de bebidas alcoólicas13 

 

É proibida a venda de bebidas alcoólicas em áreas de serviço ou em postos de 

abastecimento de combustíveis. 

 
12 Art. 17.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 114-A/2021, de 20 de Agosto. 
13 Art. 11.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 114-A/2021, de 20 de Agosto. 
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É proibido o consumo de bebidas alcoólicas em espaços ao ar livre de acesso ao 

público e vias públicas, excetuando-se as esplanadas abertas dos estabelecimentos de 

restauração e similares devidamente licenciados para o efeito. 

 

7) Instalações e estabelecimentos encerrados14 

 

São encerradas ou suspensas as seguintes instalações, estabelecimentos, 

equipamentos ou actividades: 

a) Discotecas, bares e salões de dança ou de festa ou outros locais ou instalações 

semelhantes; 

b) Desfiles e festas populares ou manifestações folclóricas ou outras de qualquer 

natureza. 

 

8) Teletrabalho e organização de trabalho15 

 

Em todos os municípios do território nacional continental, o teletrabalho passa a 

ser recomendado, em vez de obrigatório, quando as atividades o permitam.  

O teletrabalho é obrigatório, independentemente do vínculo laboral, sempre que 

as funções em causa o permitam e o trabalhador disponha de condições para as exercer, 

sem necessidade de acordo escrito entre o empregador e o trabalhador, nas seguintes 

situações: 

a) Trabalhador, mediante certificação médica, abrangido pelo regime excecional 

de proteção de imunodeprimidos e doentes crónicos, nos termos do artigo 25.º -A do 

Decreto-Lei n.º 10 -A/2020, de 13 de março, na sua redacção actual;  

 
14 Art. 11º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 114-A/2021, de 20 de Agosto.. 
15 Art. 11º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 114-A/2021, de 20 de Agosto... 
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b) Trabalhador com deficiência, com grau de incapacidade igual ou superior a 

60%;  

c) Trabalhador com filho ou outro dependente a cargo que seja menor de 12 anos, 

ou, independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica, que, de acordo com 

as orientações da autoridade de saúde, seja considerado doente de risco e que se encontre 

impossibilitado de assistir às actividades lectivas e formativas presenciais em contexto de 

grupo ou turma.  

 

9) Medidas aplicáveis em matéria de fronteiras terrestres, marítimas e 

fluviais16 

Os cidadãos que entrem em território nacional por via terrestre ou fluvial 

provenientes dos países constantes da lista prevista no n.º 4 do artigo 29.º devem cumprir 

um período de isolamento profilático de 14 dias, no domicílio ou em local indicado pelas 

autoridades de saúde. 

O disposto no número anterior é ainda aplicável aos cidadãos que, 

independentemente da origem, tenham saído da África do Sul, do Brasil, da Índia ou do 

Nepal nos 14 dias anteriores à sua chegada a Portugal. 

Para efeitos do presente artigo, são instituídos controlos móveis a viaturas de 

transporte coletivo de passageiros, autocaravanas e a viaturas ligeiras, com vista a 

informar os cidadãos dos deveres a que estão sujeitos. 

 

10) Medidas aplicáveis em matéria de tráfego aéreo, aeroportos e fronteiras 

terrestres, marítimas e fluviais17 

Deixa de existir limite de lotação no transporte coletivo de passageiros - transporte 

terrestre, fluvial e marítimo - passando a ser possível a utilização, pelos passageiros, dos 

 
16 Art. 17.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 114-A/2021, de 20 de Agosto. 
17 Arts. 27.º, 28.º, 29.º e 31.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 114-A/2021, de 20 de 

Agosto. 
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bancos dianteiros no transporte em táxi e no transporte individual e remunerado de 

passageiros em veículos descaracterizados a partir de plataforma electrónica. 

 

i) Regras gerais aplicáveis ao tráfego aéreo e aos aeroportos 

Apenas é autorizado o tráfego aéreo com destino e a partir de Portugal continental 

de todos os voos de e para países que integram a União Europeia, de e para países 

associados ao Espaço Schengen (Liechtenstein, Noruega, Islândia e Suíça) e de e para o 

Reino Unido. 

Sem prejuízo do disposto no número anterior, é ainda autorizado o tráfego aéreo 

para: 

a) Realização de viagens essenciais, considerando-se como tal as que são 

realizadas por motivos profissionais, de estudo, de reunião familiar, por razões de saúde 

ou por razões humanitárias; 

b) Realização de viagens de e para países, regiões administrativas especiais e 

entidades e autoridades territoriais não reconhecidas como países por pelo menos um 

Estado-Membro da União Europeia, cuja situação epidemiológica esteja de acordo com 

a Recomendação (UE) 2020/912 do Conselho, de 30 de Junho de 2020, e respectivas 

actualizações, respeitantes a ligações aéreas com Portugal e constantes da lista a definir 

nos termos n.º 4 do artigo 29.º, sob reserva de confirmação de reciprocidade, ou de 

passageiros provenientes desses países ainda que realizem escala em países que constem 

da mesma lista; 

c) Realização de viagens destinadas a permitir o regresso aos respetivos países de 

cidadãos estrangeiros que se encontrem em Portugal continental, desde que tais voos 

sejam promovidos pelas autoridades competentes de tais países, sujeitos a pedido e 

acordo prévio, e no respeito pelo princípio da reciprocidade. 

Os cidadãos estrangeiros sem residência legal em território nacional que façam 

escala em aeroporto nacional devem aguardar voo de ligação aos respectivos países em 

local próprio no interior do aeroporto. 
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 Quando a situação epidemiológica assim o justificar, os membros do Governo 

responsáveis pelas áreas dos negócios estrangeiros, da defesa nacional, da administração 

interna, da saúde e da aviação civil podem, mediante despacho, determinar aplicar 

medidas restritivas ao tráfego aéreo proveniente de determinados países ou permitir 

viagens não essenciais com origem ou para países não referidos nos n.ºs 1 e 2. 

 A ANA - Aeroportos de Portugal, S. A. (ANA, S. A.), deve efectuar, nos 

aeroportos internacionais portugueses que gere, o rastreio de temperatura corporal por 

infravermelhos a todos os passageiros que chegam a território nacional continental. 

Os passageiros a quem, no âmbito do rastreio a que se refere o número anterior, 

seja detectada uma temperatura corporal igual ou superior a 38ºC devem ser 

encaminhados imediatamente para um espaço adequado à repetição da medição da 

temperatura corporal, devendo esses passageiros, se a avaliação da situação o justificar, 

ser sujeitos a teste rápido de antigénio (TRAg) para despiste da infecção por SARS-CoV-

2. 

O rastreio do controlo da temperatura corporal por infravermelhos e a medição da 

temperatura corporal são da responsabilidade da ANA, S. A., devendo esta última ser 

efectuada por profissionais de saúde devidamente habilitados para o efeito, ainda que 

subcontratados. 

 

ii) Regras aplicáveis ao tráfego aéreo em matéria de testagem 

As companhias aéreas só devem permitir o embarque dos passageiros de voos com 

destino ou escala em Portugal continental mediante a apresentação, no momento da 

partida, de comprovativo de realização laboratorial de teste de amplificação de ácidos 

nucleicos (TAAN) ou de teste rápido de antigénio (TRAg) para despiste da infecção por 

SARS-CoV-2 com resultado negativo, realizado nas 72 ou 48 horas anteriores à hora do 

embarque, respectivamente, competindo às companhias aéreas a verificação da existência 

do referido teste no momento da partida, sem prejuízo de verificação aleatória, à chegada 

a território nacional continental, por parte da Polícia de Segurança Pública ou do Serviço 

de Estrangeiros e Fronteiras (SEF). 
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Os cidadãos nacionais e os cidadãos estrangeiros com residência legal em 

território continental, bem como o pessoal diplomático colocado em Portugal que, 

excepcionalmente, não sejam portadores de comprovativo de realização de teste para 

despiste da infecção por SARS-CoV-2 com resultado negativo nos termos do número 

anterior, devem realizar, à chegada, antes de entrar em território continental, a expensas 

próprias, teste de amplificação de ácidos nucleicos (TAAN) ou teste rápido de antigénio 

(TRAg), sendo, para o efeito, encaminhados pelas autoridades competentes. 

Estes passageiros, bem como aqueles a quem seja detectada uma temperatura 

corporal igual ou superior a 38ºC e que realizem, por esse motivo, teste rápido de 

antigénio (TRAg) para despiste da infecção por SARS-CoV-2, aguardam em local próprio 

no interior do aeroporto até à notificação do resultado. 

O referido supra não é aplicável a crianças que não tenham ainda completado 12 

anos de idade. 

Os testes laboratoriais referidos nos n.ºs 2 e 10 são efectuados e disponibilizados 

pela ANA, S.A., através de profissionais de saúde habilitados para o efeito, podendo este 

serviço ser subcontratado. 

Aos cidadãos nacionais de países terceiros sem residência legal em território 

nacional que embarquem sem o teste a que se refere o n.º 1 deve ser recusada a entrada 

em território nacional. 

As forças de segurança e o SEF procedem à fiscalização do disposto nos números 

anteriores. 

 

iii) Regras aplicáveis ao tráfego aéreo em matéria de isolamento profiláctico 

Os passageiros dos voos com origem em países que integrem a lista a definir nos 

termos do n.º 4 devem cumprir, após a entrada em Portugal continental, um período de 

isolamento profiláctico de 14 dias, no domicílio ou em local indicado pelas autoridades 

de saúde, não se considerando origem, para efeitos da presente norma, uma escala 

aeroportuária em qualquer desses países. 
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O disposto no número anterior é ainda aplicável aos passageiros de voos, 

independentemente da origem, que apresentem passaporte com registo de saída da África 

do Sul, do Brasil, da Índia ou do Nepal nos 14 dias anteriores à sua chegada a Portugal. 

Estão excepcionados do disposto supra referido, devendo limitar as suas 

deslocações ao essencial para o fim que motivou a entrada em território nacional, os 

passageiros que: 

a) Se desloquem em viagens essenciais e cujo período de permanência em 

território nacional, atestado por bilhete de regresso, não exceda as 48 horas; 

b) Se desloquem exclusivamente para a prática de atividades desportivas 

integradas em competições profissionais internacionais, constantes de lista a definir nos 

termos do número seguinte, desde que garantido o cumprimento de um conjunto de 

medidas adequadas à redução máxima de riscos de contágio, nomeadamente evitando 

contactos não desportivos, e a observância das regras e orientações definidas pela DGS. 

Os membros do Governo responsáveis pelas áreas dos negócios estrangeiros, da 

defesa nacional, da administração interna, da saúde e da aviação civil determinam, 

mediante despacho, a lista dos países a que se refere o n.º 1 e a lista de competições 

desportivas a que se aplica o disposto na alínea b) do número anterior. 

 

iv) Medidas aplicáveis em matéria de fronteiras terrestres, marítimas e 

fluviais 

Os cidadãos que entrem em território nacional por via terrestre ou fluvial 

provenientes dos países constantes da lista prevista no n.º 4 do artigo 29.º devem cumprir 

um período de isolamento profilático de 14 dias, no domicílio ou em local indicado pelas 

autoridades de saúde. 

O referido supra é ainda aplicável aos cidadãos que, independentemente da 

origem, tenham saído da África do Sul, do Brasil, da Índia ou do Nepal nos 14 dias 

anteriores à sua chegada a Portugal. 
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Para efeitos do artigo em análise, são instituídos controlos móveis a viaturas de 

transporte coletivo de passageiros, autocaravanas e a viaturas ligeiras, com vista a 

informar os cidadãos dos deveres a que estão sujeitos. 

As forças de segurança e o SEF procedem à fiscalização do disposto nos números 

anteriores, sendo os dados de identificação dos cidadãos abrangidos pelo presente artigo 

transmitidos, no mais curto espaço de tempo, às autoridades de saúde para cumprimento 

do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º, cabendo aos cidadãos o preenchimento do 

formulário na plataforma travel.sef.pt. 

 

11) Medidas aplicáveis a eventos, estruturas, estabelecimentos ou outras 

atividades culturais, desportivas, recreativas ou sociais18 

i) Eventos 

É permitida a realização eventos e celebrações nos termos do disposto nos 

números seguintes e até ao limite horário a que se refere o n.º 2 do artigo 13.º. 

- A DGS define as orientações específicas para os seguintes eventos: 

a) Cerimónias religiosas, incluindo celebrações comunitárias; 

b) Eventos de natureza familiar, incluindo casamentos e batizados, não sendo 

permitida uma aglomeração de pessoas em lotação superior a 75 % do espaço em que 

sejam realizados; 

c) Eventos de natureza corporativa realizados em espaços adequados para o efeito, 

designadamente salas de congressos, estabelecimentos turísticos, recintos adequados para 

a realização de feiras comerciais e espaços ao ar livre, com diminuição de lotação; 

d) Eventos culturais em recintos de espetáculo de natureza fixa, com limite de 

lotação correspondente a 75 % do espaço em que sejam realizados; 

 
18 Arts. 22.º, 23.º e 24.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 114-A/2021, de 20 de Agosto 
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e) Outros eventos, designadamente culturais que não se enquadrem no disposto na 

alínea anterior e desportivos, sejam realizados em interior, ao ar livre ou fora de recintos 

fixos, com diminuição de lotação e de acordo com as orientações específicas da DGS. 

Na ausência de orientação da DGS, salvo nos casos da alínea e) em que a 

realização do evento depende da existência das orientações específicas da DGS, os 

organizadores dos eventos devem observar, com as necessárias adaptações, as regras 

aplicáveis aos estabelecimentos ou locais abertos ao público e à restauração e similares 

quanto aos espaços de restauração nestes envolvidos, devendo os participantes usar 

máscara ou viseira nos espaços fechados. 

 

ii) Serviços públicos 

Os serviços públicos desconcentrados e as lojas de cidadão prestam o atendimento 

presencial sem necessidade de recurso a marcação prévia. 

O disposto no número anterior não prejudica a continuidade e o reforço da 

prestação dos serviços através dos meios digitais e dos centros de contacto com os 

cidadãos e as empresas. 

 

iii) Actividade física e desportiva 

É permitida, desde que no cumprimento das orientações definidas pela DGS e do 

disposto no artigo anterior, com as necessárias adaptações, a prática de todas as atividades 

de treino e competitivas profissionais e equiparadas, bem como de todas as atividades de 

treino e competitivas amadoras, incluindo de escalões de formação. 

É igualmente permitida a prática de actividade física ao ar livre e em ginásios e 

academias, bem como, mediante apresentação, no momento do acesso ao ginásio ou 

academia, de Certificado Digital COVID da UE admitido nos termos do Decreto-Lei n.º 

54-A/2021, de 25 de junho, ou de um teste com resultado negativo, realizado nos termos 

do artigo 8.º, a participação em aulas de grupo. 
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iv) Medidas no âmbito das estruturas residenciais19  

  

A protecção dos residentes em estruturas residenciais para idosos, unidades de 

cuidados continuados integrados da Rede Nacional de Cuidados Continuados Integrados 

e outras estruturas e respostas residenciais dedicadas a crianças, jovens e pessoas com 

deficiência, bem como a requerentes e beneficiários de protecção internacional e a 

acolhimento de vítimas de violência doméstica e de tráfico de seres humanos, face à sua 

especial vulnerabilidade, deve envolver, sem prejuízo do cumprimento das orientações 

específicas da DGS: 

a) A auto-vigilância de sintomas de doença pelos profissionais afectos a estas 

unidades, bem como a vigilância de sintomas dos residentes e o seu rastreio regular por 

forma a identificar precocemente casos suspeitos; 

b) A obrigatoriedade do uso de máscaras cirúrgicas por todos os profissionais 

destas estruturas; 

c) A realização de testes a todos os residentes caso seja detectado um caso positivo 

em qualquer contacto; 

d) A disponibilização de equipamento de âmbito municipal ou outro, caso seja 

necessário o alojamento de pessoas em isolamento profiláctico ou em situação de infecção 

confirmada da doença COVID-19 que, face à avaliação clínica, não determine a 

necessidade de internamento hospitalar; 

e) A permissão, salvo nas estruturas e respostas dedicadas a acolhimento de 

vítimas de violência doméstica e de tráfico de seres humanos, da realização de visitas a 

utentes, com observância das regras definidas pela DGS; 

f) O seguimento clínico de doentes COVID-19 cuja situação clínica não exija 

internamento hospitalar por profissionais de saúde dos agrupamentos de centros de saúde 

da respectiva área de intervenção em articulação com o hospital da área de referência; 

g) A operacionalização de equipas de intervenção rápida, compostas por ajudantes 

de acção directa, auxiliares de serviços gerais, enfermeiros, psicólogos e médicos com 

 
19 Art. 25.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 114-A/2021, de 20 de Agosto. 
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capacidade de ação imediata na contenção e estabilização de surtos da doença COVID-

19; 

h) A manutenção do acompanhamento pelas equipas multidisciplinares. 

Os testes de diagnóstico de SARS-CoV-2 são realizados por um profissional de 

saúde, sendo os respetivos resultados globalmente comunicados ao responsável da 

direção técnica da estrutura residencial, ficando este sujeito a sigilo profissional. 

 

12) Medidas aplicáveis em função da progressão do desconfinamento20 

i) Progressão do desconfinamento 

O membro do Governo responsável pela área da saúde define os indicadores 

relativos à avaliação do risco de transmissibilidade do vírus e do nível de incidência, da 

gravidade clínica da pandemia e da capacidade de resposta do SNS em função dos quais 

podem ser aplicáveis as medidas previstas no artigo seguinte, não podendo, no entanto, 

as mesmas ser aplicadas antes de ser atingido o patamar de 85 % da população com 

vacinação completa. 

Em função dos indicadores e patamares previstos no número anterior, o Governo 

determina, mediante resolução do Conselho de Ministros, a aplicação das medidas 

previstas no artigo seguinte. 

 

ii) Patamar de 85% da população vacinada 

Em função do disposto no ponto anterior podem ser adoptadas, designadamente, 

as seguintes medidas: 

a) A ocupação máxima dos espaços acessíveis ao público previsto na alínea a) do 

n.º 2 do artigo 11.º deixa de existir; 

 
20 Arts. 33.º e 34.º da Resolução do Conselho de Ministros n.º 114-A/2021, de 20 de Agosto. 
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b) As discotecas, bares e salões de dança ou de festa ou outros locais ou instalações 

semelhantes a que se refere a alínea a) do artigo 12.º passam a poder funcionar nos termos 

do artigo 18.º; 

c) Os limites ao número de pessoas por grupo que pode permanecer em 

estabelecimentos de restauração e similares previstos na alínea b) do n.º 2 do artigo 16.º 

deixam de existir, quer no interior quer nos espaços ou serviços de esplanadas abertas; 

d) O limite de lotação do espaço em que sejam realizados eventos de natureza 

familiar, incluindo casamentos e baptizados, previsto na alínea b) do n.º 2 do artigo 22.º 

deixa de existir; 

e) O limite de lotação em eventos culturais em recintos de espectáculos de 

natureza fixa previsto na alínea d) do n.º 2 do artigo 22.º deixa de existir. 

 

Sónia de Carvalho 

Advogada 

 

Nuno Nogueira 

Advogado 

 

Esta Newsletter contém informação de carácter geral, não constituindo 

aconselhamento jurídico a qualquer caso concreto. Para esclarecimentos adicionais 

contacte geral@mcsc.pt. 
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